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RESUMO

O trabalho tem como objetivo discutir redução de danos como estratégias de saúde pública para usuários de drogas psicoativas e a importância do psicólogo em tal contexto, investigando as estratégias, limites e dificuldades que esse profissional enfrenta. O estudo teórico consolidou-se a partir de uma revisão de literatura, em plataformas como PEPSICO e SCIELO. Os resultados acerca do tema focaram em estratégias além do proibicionismo, aprisionamento e preconceito, reafirmando como um movimento de resistência, pautada nos direitos humanos. Concluiu-se que a prática de redução de danos é atravessada constantemente por um discurso preconceituoso com uma tentativa de diminuir a redução de danos, entretanto, a mesma se mostra efetiva por buscar trabalhar a autonomia do usuário de substancia psicoativas. O trabalho do psicólogo é de suma importância para mediar o processo que o sujeito se encontra, buscando estratégias que condizem com a realidade do sujeito, sua autonomia no uso e manejar junto com a equipe a promoção de direitos. 
Palavras-chave:  Psicologia. Redução de danos. Drogas. Política. Saúde pública.
INTRODUÇÃO
A temática de drogas é forte em uma sociedade que dissemina um discurso aliado ao proibicionismo, frases como ‘’guerras as drogas’’ são encontradas ativamente na fala, em propagandas, na cultura, em algumas literaturas, na prática de alguns profissionais, etc. Notório que tal intervenção gera resultados catastrófico em uma sociedade que só lucra e adoece ainda mais. Para Karam (2012), o modelo proibicionista pode ser questionado pelo valor que permeiam suas ações pelo fato que tal ideologia foca numa guerra as drogas na verdade acaba se tornando uma guerra contra as pessoas.


 Por estar relacionada a um tabu, o diálogo sobre drogas são ausentes em contextos sociais, o discurso está em sua maioria relacionada ao proibir, mas como tal movimentação pode se fazer presente mesmo provando-se inapropriada, pois notório que a questão de álcool e drogas serem questões de saúde pública. De acordo com Dea et. al (2004), tal uso vem desde os primórdios, pois o homem sempre buscou uma travessia do mundo real para o imaginado e transcendental.

Entre as possíveis estratégias de uso de droga, uma alternativa é a redução de danos para Passos (2011), é uma política de saúde mostra um movimento alternativo a proibição, são estratégias pautadas na autonomia, subjetividade e democracia, buscando a inserção do sujeito no seu processo, respeitando o mesmo a partir das suas escolhas e o norteando ao longo do processo de substituição ou não de substancias. O sujeito muda seu lugar de objeto e move-se para ocupar o seu lugar como indivíduo que faz parte de uma sociedade.

No Brasil, a primeira vez que a RD foi utilizada como estratégia de saúde pública foi registrada em 1989, no município de Santos em São Paulo, no contexto de expansão da epidemia da AIDS que ocorria mundialmente e que tinha como uma das principais causas o uso indevido de drogas injetáveis. Surge como uma proposta de prevenção ao comportamento de risco que levaria ao contágio do HIV. Entre as propostas de prevenção haviam as de redução de danos, voltadas para os usuários de drogas injetáveis e as de redução de risco. (AYRES, 2003)
O psicólogo é de suma importância em tal contexto, promovendo autonomia e lugar de fala, que em grande parte é retirado do sujeito por ser estigmatizado pela sociedade, é importante acima de tudo um acolhimento livre de julgamentos, a partir disso, repensar seu uso em relação às drogas, pensar no seu bem-estar biopsicossocial e espaço para além do discurso de proibicismo e abstinência.


O presente artigo tem como objetivo investigar as estratégias da atuação do psicólogo com a redução de danos. Assim, surgiu a seguinte questão, como o psicólogo trabalha atravessado pela política de redução de danos. Tal pergunta se faz presente por series dúvidas de como o psicólogo pode-se fazer presente nessa realidade, pois é de suma importância que tal profissional esteja presente para mediar o processo que o sujeito se encontra, buscando estratégias que condizem com a realidade do sujeito, sua autonomia no uso e manejar junto com a equipe a promoção de direitos. 
METODOLOGIA
A pesquisa buscou conhecer a prática, os limites e dificuldades do psicólogo relacionado a redução de danos e as demais nuances que cercam a prática do profissional da psicologia nesse contexto, a partir de uma revisão de literatura do tipo narrativa.
Serviram de base teórica para orientar o trabalho de campo e a interpretação dos dados colhidos a partir de obras, artigos científicos da base de dados SCIELO e PEPSICO que trata a perspectiva de redução de danos como política de estratégias de saúde relacionando a prática do psicólogo, suas dificuldades e limites na redução de danos bem como que a perspectiva sócio histórica do sujeito que usa substancias psicoativas e estudos pautados na pesquisa qualitativa com um conjunto de técnicas interpretativas de fenômenos.
RESULTADOS E DISCUSSÃO
A cultura do proibicionismo e preconceitos


A forma de lidar com esse problema que vários países encontraram foi por meio da “Guerra às Drogas”, em que medidas referentes ao campo da justiça e segurança pretendem proibir a oferta de drogas e deixar em segundo plano a sua prevenção. Aqui surgem as políticas proibicionistas ou abolicionistas que pregam o enfrentamento às drogas através de táticas de repressão e duras sanções penais, e conforme o modelo de doença, em que a dependência de drogas é tratada como algo advindo estritamente do biológico. Medidas de alta exigência baseiam-se na repressão, moral e intolerância ao uso de drogas, impondo a abstinência como pré-condição para ingressar em um programa de tratamento. (MACHADO; BOARINI, 2013)


Contudo, de acordo com Machado e Boarini (2013) os resultados dessa estratégia passam a ser questionados, visto que, mesmo com tais medidas, ocorreu um aumento mundial do tráfico e consumo de drogas. Trata-se o usuário de drogas perante uma perspectiva moral ou criminal e uma perspectiva da doença, estigmatizando-o, criando obstáculos a sua inclusão social e inclusive, para o próprio tratamento. 

O termo ‘’guerra as drogas’’ é sempre coagindo a ‘’guerra a pobres e negros’’, por serem os mesmos os maiores alvos desse paradigma proibicionista, colocando como o alvo a população de favelas, jovens negros e pobres. Como citado por Fiore (2012):

‘’Como muitas outras formas de violência, as vítimas e os algozes dessa guerra são oriundos, em sua maioria, das camadas mais pobres e estigmatizadas de seus países. E a atuação das polícias se concentra normalmente em cima do mercado varejista, o mais exposto e ocupado pelos que menos lucro têm com esse comércio. Os bilhões que o tráfico movimenta, no entanto, continuam circulando pelos mercados com maneiras diversas de tornar o dinheiro legal.’’

A forma de lidar com esse problema que vários países encontraram foi por meio da “Guerra às Drogas”, em que medidas referentes ao campo da justiça e segurança pretendem proibir a oferta de drogas e deixar em segundo plano a sua prevenção. Aqui surgem as políticas proibicionistas ou abolicionistas que pregam o enfrentamento às drogas através de táticas de repressão e duras sanções penais, e conforme o modelo de doença, em que a dependência de drogas é tratada como algo advindo estritamente do biológico. Medidas de alta exigência baseiam-se na repressão, moral e intolerância ao uso de drogas, impondo a abstinência como pré-condição para ingressar em um programa de tratamento (MACHADO; BOARINI, 2013).

Segundo Gomes e Vecchia (2018), a Redução de danos é constantemente atravessada por esse discurso demarcando o outro, sem uma compreensão real do que é a RD, realocando estratégias patologizantes que são proibicionaista e limitantes. 
Prática do psicólogo com redução de danos

A pratica de redução de danos está sendo uma alternativa que busca a autonomia do sujeito com o uso de substancias psicoativas. Por conta disso, é importante o trabalho do psicólogo em tal contexto. 

É de suma importância o psicólogo mediar o processo de sintoma que o sujeito traz usando a substancia como um escape e recompensa, realocando a droga como primordial sempre buscando um prazer para suprir uma falta e quanto menos autonomia nesse uso, mas tende a ser um processo sintomático, como contempla Santos e Pratta (2012) ‘’ mal-estar vinculado às renúncias de gratificação pulsional impostas pela civilização, alívio de um sofrimento suscitado pelo peso da realidade como obstáculo à busca do prazer’’. O sujeito que faz o uso da substancia de uma forma sintomática realocando como escape de algo pode vim a entrar em um processo sintomático.
A importância do lugar de fala e escuta, realocar o sujeito como personagem principal em todo contexto que lhe são retirados seja pela família, amigos, comunidade e o discurso da sociedade. Segundo Gomes e Vecchia (2018), a atuação do psicólogo com RD é dinâmica e adaptativa, o sujeito deve ser contemplado na sua totalidade, todo o meio social que o mesmo está inserido, as estratégias devem condizer com sua realidade fazendo sentindo para o sujeito. 

Para isso é muito importante que o psicólogo compreenda que seu trabalho assim como seu código de ética cita é pautado nos Direitos Humanos. Os dispositivos de atenção psicossocial devem mediar o processo de realocar o sujeito no seu espaço, comunidade e família, é importante que tal manejo promova liberdade, empoderamento e direito para o sujeito, respeitando seu espaço de escolhas, ou seja, o usuário poderia estar em abstinência ou não a notoriedade está em promover saúde em todo esse processo respeitando a subjetividade do sujeito, tal ponto é primordial, pois reafirma uma posição política sobre a Reforma Psiquiátrica.

A relação vai além do sujeito, o psicólogo deve mediar a equipe para que não ocorra transgressões com o usuário. A psicologia deve-se fazer presente em tal contexto por abarcar questões de saúde pública e consequentemente resultando em demandas psicológicas. 
De acordo Gomes e Vecchia (2018), afirma “A oferta de tratamento, então, ocorre como uma perspectiva de ganhos em termos de liberdade e autonomia, enfatizando a corresponsabilização do sujeito pelo seu próprio tratamento”, tratando-se também de uma prática que enfatiza a singularidade do sujeito e o seu entrelaçamento em um contexto histórico, social e cultural. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O psicólogo tem uma função enquanto profissional da saúde e como tal deve-se inserir-se nesse contexto, buscando realocar o usuário como agente da própria vida, trabalhar junto com uma equipe que auxilie esse sujeito e criando estratégias buscando tal autonomia, respaldando aquilo que o usuário necessita e suas escolhas, não o discriminando e  legitimando o discurso de objetiva-lo, mas indo o contrário a isso. De acordo com Dea et. al (2004) buscar movimentações que respeitem o sujeito, fazendo assim um trabalho coletivo.

 A importância de uma equipe que trabalhe com o psicólogo a prevenção e promoção de saúde e sobretudo a promoção de direitos que são retirados dos usuários de drogas. Destacou-se que o discurso de abstinência que coloca o sujeito no lugar do aprisionamento em suma foca para o pobre e o negro, relacionando o ‘’guerra a drogas’’ resultante do discurso racista realocando a Redução de danos como um movimento de resistência que respeita e promove espaço para outro falar sobre seu uso.
REFERÊNCIAS
AYRES, J. R., Júnior, I. F., Calazans, G. J., & Filho, H. C. (2003). O conceito de vulnerabilidade e as práticas de saúde: novas perspectivas e desafios. In D. Czeresnia (Org.), Promoção da saúde: conceitos, reflexões, tendências (pp. 117 - 139). Rio de Janeiro: Fiocruz.

DEA, Hilda Regina Ferreira Dalla et al . A inserção do psicólogo no trabalho de prevenção ao abuso de álcool e outras drogas. Psicol. cienc. prof.,  Brasília ,  v. 24, n. 1, p. 108-115,  mar.  2004 .   Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-98932004000100012&lng=pt&nrm=iso>. acessos em  21  mar.  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/S1414-98932004000100012.

FIORE, Maurício. O lugar do Estado na questão das drogas: o paradigma proibicionista e as alternativas. Novos estud. - CEBRAP,  São Paulo ,  n. 92, p. 9-21,  Mar.  2012 .   Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-33002012000100002&lng=en&nrm=iso>. access on  30  Aug.  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/S0101-33002012000100002.

GOMES, Thaísa Borges e Vecchia, Marcelo Dalla. Estratégias de redução de danos no uso prejudicial de álcool e outras drogas: revisão de literatura. Ciência & Saúde Coletiva [online]. 2018, v. 23, n. 7 [Acessado 1 Maio 2019] , pp. 2327-2338. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/1413-81232018237.21152016>. ISSN 1678-4561. https://doi.org/10.1590/1413-81232018237.21152016.

KARAM, Maria Lucia. Entrevista especial de aniversário. Entrevistador: Coletivo

Desentorpecendo a Razão. São Paulo, 29 jun. 2010. Disponível em: <http://coletivodar.wordpress.com/2010/06/29/entrevista-especial-de-aniversario-maria-luciakaram/>.
MACHADO, Letícia Vier; BOARINI, Maria Lúcia. Políticas sobre drogas no Brasil: a estratégia de redução de danos. Psicol. cienc. prof.,  Brasília ,  v. 33, n. 3, p. 580-595,    2013 .   Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-98932013000300006&lng=en&nrm=iso>. access on  01  May  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/S1414-98932013000300006.

PASSOS, Eduardo Henrique; SOUZA, Tadeu Paula. Redução de danos e saúde pública: construções alternativas à política global de "guerra às drogas". Psicol. Soc.,  Florianópolis ,  v. 23, n. 1, p. 154-162,  Apr.  2011 .   Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-71822011000100017&lng=en&nrm=iso>. access on  05  Mar.  2019.  http://dx.doi.org/10.1590/S0102-71822011000100017.

SANTOS, Fernanda Marsaro dos. Análise de conteúdo: a visão de Laurence Bardin. Resenha de: [BARDIN, L.

Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 2011, 229p.] Revista Eletrônica de Educação. São Carlos, SP:

UFSCar, v.6, no. 1, p.383-387, mai. 2012. Disponível em http://www.reveduc.ufscar.br.
[image: image3.png]




